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Um estudo de caso 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
I. Visando a dar execução ao Projeto Políticas Públicas, determinou-se a 

abertura de Procedimento Preparatório contra o Município de Santarém 
Novo/Pará, considerando que esta Municipalidade consta da Lista de 

Municípios em situação crítica em termos de trabalho infantil, elaborada pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social 

 
II. Como ato inicial, designou-se inspeção no município para verificar o 
desenvolvimento de políticas públicas de combate de trabalho ao infantil e 

profissionalização de adolescentes, nisto incluindo seus serviços e 
equipamentos. 

 
I. Após as atividades de inspeção, foi lavrada ATA (em anexo), com vistas a 

registrar as principais ocorrências. Considerando as ilicitudes encontradas, 
determinou-se a instauração de inquérito civil público, designando-se 

audiência com o Prefeito. 
 

I. Nesse contexto e considerando as ilicitudes registradas na ATA DE 
INSPEÇÃO, que tipo de obrigações (fazer, não fazer e/ou pagar), você 

proporia ao Sr. Prefeito? E de que fo 



Estudo de caso 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

A)  Ausência de percepção da problemática, entre os órgãos que compõe a rede 

de proteção da infância. 

 

B) Conselho Tutelar com estrutura deficitária 

C) Unidades Sócio-assistenciais com estrutura deficitária 

 

 

D) Conselho Municipal de Direitos pro-forma 

 

  

  

 

  

 

 

 



E) Inexistência e/ou falta de articulação de ações. 

F) Desarticulação da rede de proteção (falta de clareza de papéis e atribuições); 

G) Reduzida participação da sociedade civil; 

H) Falta de registro/encaminhamento de casos de violação de direitos; 

I) Desvirtuamento das atividades dos Serviços de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos. 

J) Ignorância quanto às crianças e adolescentes, em situação de trabalho 

proibido 

K) Inexistência de Busca Ativa 

L) Ausência de Aprendizagem. 

M) Professores não sensibilizados para a questão. 

N) Ausência de recursos. Reserva do possível e mínimo existencial 

O) Altos gastos com publicidade e pouco investimento social. 



Algumas Idéias 
 

 
1) Responsabilidade Pessoal do Gestor 

 
 
 

1) Âmbito Espacial: Conselho Tutelar e Conselho de Direitos. 
Secretária de Assistência Social, Educação e Saúde. Pólos 
de Atendimentos (escolas, pólos do PETI; CRAS/CREAS/ 
CEREST). Sistema S. Secretária de Trabalho.Núcleos de 

Profissionalização. O Lixão. Comunidades Rurais. 
 
 

3) Âmbito Material da Inspeção. O Diagnóstico e o 
Cadastramento no CAD. A busca ativa e o resgate. O 
Atendimento da Criança, do Adolescente e da Família. 

(ações mínimas indispensáveis/ver check list.). Campanhas 
de Sensibilização 

 
 
 
 
 

 
 



1) Trabalho Infantil Rural e Trabalho em Economia Familiar 
 
 

1) Resolução de Autorização Judicial e Encaminhamento do Adolescente 
ao Setor. Inserção em Aprendizagem. Caráter Promocional. O recente 

acordo da Bahia. 
 
 

3) Competência da Justiça do Trabalho ( EC 45 e ampliação de competência. 
Causa de pedir: violação do princípio constitucional de proteção ao valor 

social do trabalho. 
 
 

4) Sindicabilidade e Argumentos Desfavoráveis: (separação dos 
poderes/ausência de legitimidade democrática do Poder Judiciário/ a 

reserva do possível) 
 
 

5)Sindicabilidade e Argumentos Favoráveis: princípio da força vinculante das 
normas constitucionais. As normas programáticas possuem efeitos 

jurídicos.  
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